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Tem sido e continuará a ser tarefa árdua para constituintes e 
legisladores, nos povos democráticos, .estabelecer as regras de fundo 
e de forma para a realização da repr·esentação política. 
Na ·doutrina e na prática constitucionais permanecem graves per:.. 
,plexidades sôbre a própria natureza dessa representação e quanto ao 
mérito dos diversos sistemas surgidos para efetivá-la. 
Assim, por exemplo, os sistemas de representação proporcional, 
.considerados os mais democráticos e aperfeiçoados, não se têm mos-
t:rado extremes de vícios e defeitos, já deixando de parte a comple-
xidade técnica de muitos dêles, para só atentar nos inconvenientes 
~que sua prática tem demonstrado. 
Os corpos legislativos, cuja responsabilidade no ordenamento 
jurídico da sociedade se torna cada vez mais imperativa, constituem-
se, com a representação propo:r;ciomi.l, de forma atomizada, sem maio-
rias ponderáveis. A independência do pensamento moderno, o amor 
à novidade, a maior difusão da cultura, a ambição dos líderes políti-
cos e vários fatores dissolventes tendem a multiplicar as correntes de 
opinião, .e os sistemas de representação proporcional estimulam peri-
gosamente essa tendência, facilitando a proliferação de partidos, o 
esfacelamento· das maiorias e dificultando a aceitação geral de um 
:programa de govêrno. ( Ruffia - Lo Stato Democratico Moderno, 
Milano 1946, pg. 204). 
Não menos lamentável é o fato que o eleitor, obrigado a votar 
nas listas organizadas pelos partidos, não é realmente êle mesmo, e 
sim as direções partidárias, que escolhem os m·embros do poder le-
gislativo. 
A conseqüência de tudo isso é, em primeiro 1ug'ar, a lentidão e a 
dificuldade da elaboração das leis, pois, nos Parlamentos formados 
por inúmeros partidos., os projetOs a custo vencem as divergências e 
em geral, quando se transformam em lei, perderam a unidade inicial 
e só precàriamente atingem seus obj.etivos. 
Além disso, a falta de maiorias estáveis torna muito mais com-
,plexa, e às vêzes impede, a função de governar por parte do Execu-
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t~vo, o que afinal redunda no enfr . . . . 
ndade, com todos os males de aquecimento do pnncípio da auto 
"Non é . d' . corrent·es. · ·· -
1' f ' qum I, um paradosso _ d' . a fermare che ogo-idi sareb . IZ o autor acima citado 
d · o e pmttosto la · -sogno I una protezione legal " maggwranza che avrebe bi-
S d, 'd e . 
em UVl a proliferaçã d . 
causa de alguns dos mais o e partidos, que a R. P. favorece é 
tico experimenta m d graves transtornos que o regime demo· c'r·a'-
- . . o ernamente. 
. ~ao vai msso ataque à existê . 
tido e a forma ·concreta dos P d nci~ m:smo dos partidos. "O l)ar 
de dir 't ' · L 0 eres '"' a 1mag , -
. . ei ·o, e o mstrumento elo ' "" . . ,em tangivel das idéias particip~r da vida pública. p qual o mdividuo tem a certeza de 
Socialmente é um d . 
, ' os agentes ma · d m~nte, e o .~otor da vida pública" IS atlvos e coesão; politica-
Sczense Poützque; Paris, 1949· vol .I (Georges Burdeau - Traité de· 
Fazemos nossas as p 1 . ' d. ' p .. 422). 
P t .d a avras 0 emme t· . . ar I os representam a o·pi'n·- 'bl' n e constltucwnalista O d 'd . . Iao pu Ica. . 1 . . s 
a orme~I. a, cnam-na quando aind -' estimu am-na quando está 
mas pohticos. a nao se formou ante os probie-
~as, por isso mesmo, também 
la, pois os partidos não podem desvirtuá-la e desorientá-
mas igualm·ente d . ~e c~mpõem somente d e pa1xoes mterA . . e programas e · 
manos, que nenhum regim.;, . ess;s e nvahdades. São males hu-
E' , . extirpara de todo. 
necessano, no entanto 
mero excessivo de part'd ' procurar reduzí-los ao mínimo O nú-
nião pública, .quando alsuosbd~s .adgrava, terminando por anula~-
. IVI em em c . . a opi-pressivas. ouentes mcontáveis e inex-
São fatos tão conhecidos e t-
modernos estudos de d. . . ~o a.bundantes os comentários 
sistir. Irerto constitUciOnal f nos, que se az necessário in-
Daí div·ersos temperamento 
presentação proporcional ad t s que as legislações eleitorais de re--
les m~Ies. Alguns são radica~. aram para atenuar ou minorar a quê-
VIsando assegurar : · , g' 1 t' 1 mawna estavel aos d IS a Ivo, a ei eleitoral italiana d 13 d po eres executivo e le ... 
do Mussolini ainda contempor'r e e dezembro de 1923 ( quan-
o pa t'd Izava com a dem . . ) d' ' 
r, I o ·que obtivesse maior , i ocraCia rspunha que t~mbem 25% do total dos sufr;~me~? L~ votos para sua legenda e 
Camara dos Deputados •distribgi?sd Icana com 2/3 das cadeiras na 
mente pelos demais partidos A t? o-se as restantes proporcional-
continha disposições análoga~. ei rumena de 27 de março de 1926 
A atual Constituição do U . 
que nas el · ~ d ruguai em seu art 231 d · 
·eiçoes epartamentais o ' .d . . c, etermma 
portanto eleger o intendente ( . f . p)arti ? que obtiver ma ..ioria e 
pre eito tera metade e . d' 
mais uma as. 
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cadeiras na Câmara de Vereadores, fazendo proporcionalmente a dis--
tribuição das restantes. 
Talvez essas dis·posições legais ainda pareçam, hoje, a muitos,. 
como não sendo Hdimamente .democráticas; Todavia é provável que 
em breve futuro das se generalizem, para defender a democracia de 
seus adversários permanentes ou ocasionais. · 
A doutrina política, na palavara dos mais sinceros adeptos do, 
regímen representativo, há muito que acentúa a necessidade de evitar 
os1 males a que acima aludimos. 
Lúcido como ,sempre, Assis Brasil salientava êsses pressupostos . 
de um verdadeiro regime democrático. 
". . . a lei deve afiançar possibilidade de repr·esentação a tôda 
opinião ·que mostrar haver atingido certa ponderação ( qüociente) e· 
deve oferecer à opinião que houver de assumir a responsabilidade 
das deliberações um instrumento capaz, isto é, uma sólida maioria,. 
que lhe permita 'corresponder a seus fins". ( De:Ynocracia Represen-
tativa, 4.a ed., 1p. 772). 
A pr~eocupação, ou melhor, a necessidade de assegurar, à corren-
te que obtiver maioria, em instrumento capaz de governar, é tese que 
todos os autores sublinham, ainda que as legislações o ·esqueçam. 
O pensamento de Esmein foi talvez o mais corajoso. Dizia êle: 
"O regime representativo é ess·encialm·ente um regime de debate e· 
livre discussão, e não •Se discute utilmente, e muitas vêzes se deli-
bera imprudent·emente se não há contraditares e adversários. 
Maioria sem minoria que se lhe oponha é talvez o mais perigoso. 
método de governar. E' útil, necessário mesmo, que cada partido sé-
rio e honesto possa fazer ouvir ·sua voz e propagar sua doutrina no. 
seio do parlamento. M·as, para isso, pouco importa o número de seus 
representantes. . . Enquanto uma minoria permanece minoria, sua 
função não é reclamar uma parcela de govêrno, mas esforçar-se em 
conseguir adeptos para se tornar maioria" (Esmein - Droit Const.; 
Paris, 1927, s.a ·edição; voL I, p. 349). 
Outros autor·es, mais modernos, lamentam também a falta de 
maiorias estáveis, -sem descarregar porém toda a culpa na representa-
ção proporcional. ( Laferriere - Droit Const., ,Paris, 1947, p. 568). 
A questão não ·se refere apenas do Poder Legislativo, mas toca 
diretamente o Poder Executivo. Se uma ·corrente de opinião 
êste último, deve ter garantias para cumprir o programa com qtle 
conqu~stou a preferência popular. 
A repr·esentação proporcional .executada a rigor desorienta em 
verdade a opinião pública, porque permite que na composição do 
Legislativo se pulverise a orientação geral revelada na eleição. 
E por muito que se tenha realçado a função dos parlamentos, O· 
certo é que nos Estados modernos a responsahilildade de govêrno re-
cai em maior parte sôbre o Executivo. 
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, Para remedi~r tantos males não será preciso ir tão longe qua,nto 
JJuverger, que afirmou: "Do ponto de vista do funcionamento do re-
~· ,_de1nocrático, os inconvenientes da representação proporóona1 
sao tao grandes que levam a afastá-la definitivamente". ( Duverger 
- Droit Const., Paris, 1946, p. 57). 
. V árias medidas tem. sido. assentadas e acolhidas pelas modernas 
J~g1slações, ~om aquêle àbjetivo. Entre elas, a ~exigência de um mí-
mmo de eleitores para que um partido possa concorrer às eleições. 
perfeitamente aconselhável, e no Brasil dever-se-ia elevar bastant~ 
,êsse mínimo, hem como o rquoçiente eleitoral. 
Essas e outras cautelas legais colimariam evidentemente dois ob-jetivos. 
. J?·~ um lado~ e~itariam a prolife~ação de partidos, assegurando 
estabilidade aos orgaos governamentais. De outro lado concorreriain 
para. um melhor esclarecimento da opinião pública, que se teria de 
mamfestar conforme duas ou tr:ês orientações gerais. 
A represer:_tação proporcional apresenta ainda outras partes que 
merecem atençao. 
Muitas legislações que a adotam proihem ao eleitor alterar a 
o~dem da. c?l?cação dos 'candidatos nás listas elaboradas pelas dire-
·çoes parti-danas, e conseqüentemente são estas que de fato elegem 
os deputados. 
Felizmente as nossas leis eleitorais não adotaram êss.e sistema 
de "listas fechadas". Em compensação, o ·eleitor brasileiro não pode 
votar em candidatos avulsos, isto é, em nomes de sua livre escolha .. 
A lei eleitoral n.O 48, de 4 de maio de 1935, permitia os candi-
datos avulsos ;as leis posteriores o proíbem. 
Isso importa, fora de dúvida, em restrição à liberdade individual 
Nem o ·eleitor vota em 1quem quizer, nem pode ser candidato qualquer 
cidadão, . mas somente podem ser votados os escolhidos pela direção 
dos partidos. A representação proporcional termina assim por asse-
gurar a preeminência quase total dos partidos -sôbre os candidatos 
sôbre os eleitores e sôbre os eleitos. ( Laferriêre - Droit Const.; Paris: 
1947; 2.a ed., p. 567). 
Ora, democracia não é regime de classes e não o pode ser tam-
bém de partidos. Êstes têm função relevante e indispensável, porém 
não devem ir até a absorção do indivíduo. O amor ao formalismo da 
representação proporcional e à disciplina partidária não deve sacrifi-
car a liberdade jndividual e a igualdade política dos cidadãos. 
A proibrçã'o .d:e candidaturas avulsas dá às comissões diretoras dos 
partidas um m~onopólio incompatível com o regime representativo. 
Eleger sjgnifica •escolher, e onde o eleitor não tem liberdade de esco-
lher livremente, não há realmente eleição: 
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o Prof. Sampaio Doria, em trabalho ·publicado, afirmava ser 
iinconstitucional aquela proibição, por·que somente são inelegíveis 
,0 s inalistáveis e os mencionados no parágrafo único do art. 132 da 
·Constituição. 
Ora, se o cidadão não apresenta·do por um partido não pode ser 
.eleito, a. lei criou mais um ·ca~o de inel~gibilidade ferindo assim a 
'Constituição. , · 
Tem-se alegado, em .defesa da lei censurada, •que o registro de 
,candidatos por partidos é uma formalidade como outras que a lei 
,ordinária estipula para o exercício .de ·qualquer direito e que a exi-
gência é da índole da representação proporcional, adotada pela Cons-
tituição no art. 134. 
Não parece procedente a defesa. 
Registro de candidatos feito exclusivamente pelos par~id~s não 
,é essencial à representação proporcional, tanto que a mawna das 
legislações permite o candidato avulso. E não. é uma si_mples for-
malidade para o exercício do voto, porque obnga os de1tores e os 
,elegendos a se filiarem a um partido, a aceitarem um programa, uma 
ideologia, sob pena de ·se verem privados de um direito fundan1en-
•tal, o de votar ·e ser votado. 
Entre outros, parece que os acima referidos ~são pontos em que 
. .a representação proporcional no Brasil merecia ser aperfeiçoada. 
RELATóRIO E PARECER 
Relator: CAMILO MARTINS COSTA 
A tese do Professor Darcy Azambuja, intitulada "Representa-
e Partidos Políticos" focaliza um •problema deveras delicado: 
·o de conciliar, na organização do poder ~estatal, dois objetivo~ ~e 
alta significação ~democrática. O primeiro objetivo é o de constitUir 
'OS chamados órgãos representativos de modo a que êstes, não só na 
·sua composição corno no seu funcionamento, sejam o fiel reflexo da 
,opinião pública, em seus variados matizes. O outro ·é o. de que o 
Estado, sendo, como é, uma unidade orgânica, pb'ssa funcionar, nor-
'malmente, no sentido das suas finalidades sociais. 
Não é fácil harmonizar os dois objetivos, ambos, em SI, legíti-
mos, e integrados na própria índole do Estado n:ode_rno .. 
Se é certo ·que o poder precisa, cada vez mais, smtomzar-se com 
o povo como condição, até, de fortalecimento e de subsistência, tam-bê~ é 'certo que só deve fazê-lo na medida em que não sacrifique o 
supremo interêsse dêsse mesmo povo, 'qual o de ter, _no Esta~o, .o 
~seu ,instrumento de direção e de govêrno. Tanto a Independencia 
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d_os poderes como a representação 1' . . . ' 
tituições ·capazes de aprimorar a fu~o ~tica so se ~onceb~m como ins---
poderes, sendo independentes não d ç o g~vtrnativa. Ets por que os:. 
cularem, criando a desarmo·n'· evem se- o ao ponto de se desarú-
'd " . Ia, e com esta o de 1 VI a orgamca do Estad A . ' ' · sconcerto gera na 
· 
0
· ssim a representa - p 1· , que existe o sufrágio como m . . , . çao. ara rea IZa-la é 
manos e de contato p' eri'o·d· ew ·especifico de. seleção de valores hu-
1, . Ico ·entre o todo soe 1 · , · . ~ Iticas.' Não será ~qualquer suf ' : . . Ia e as mstltmçoes po-
obrigatório, direto e secreto ::;w, e Sim, apena~, o ·que fôr universal,., 
arts. 133 e 134 da Consti'tu' '- tam~nte como ficou estabelecido nos. 
, . IÇao ·em vigor . 
. Mas o sufragw não se destina tã ' • : . 
mamfestacões maJ'oritári·as d .. '·- o ~ob,I' a registrar e refletir as. 
" . a op1mao pu 1ca S · b' 
escopo de proJetar na tela ofici I ' . : eiv.e, tam em, ao., 
coletivo afim .de q'u·e E t d a' as propnas diferenciações do sentir 
' . 
0 s a o possa conde ' 1 d , 
cendo, assim, a alta função olítica d . , n_sa~ as e .or e.na-Ias, exer.:. 
dade, em seu conjunto. p e expnnur e smtetizar a socie-
Daí a - d razao e ~ser da representacã . ' . . . 
precípua, segundo Kelsen " . ~ o. pflropor.cwnal, CUJa funcão. 
- consiste no m u · · ~ 
exercer, pelo fato mesmo· d . " . xo que a mmona pod. e 
d a sua exrstencia na f - d os representantes da maior1· ,· l'l ' . ormaçao a vontade f" .. a, mr uxo tanto mais fo t . or a representação minoritária" (T . G r e quanto mawr 
de 1934, pág. 442). · eona eral do Estado, ed. hesp. 
O constituinte brasileiro de 1946 . . .. , . 
feriu, entre os variadíssimos sistema' como Ja o fizer~ o de, 1_934, pre-
proporcionalidade entre os ·qu d s de repres~ntaçao politica, o da 
opinião, apurados pelo voto. a ros a preenc er e os quadros da 
O professor Darcy A b · . 
condena em te . zam UJa, ~o seu bnlhante trabalho não .. 
' se, o Sistema proporei I p ' 
com o seu grave inconveniente r ona . reocupa-se, entretanto, 
possibilita o acolhimento de c~r Igado aol;e.xage~o com que nêle se 
escassa ponderação permitind renJes politicas mexpressiVas ou de 
fraquecimento dos ~randes ar~i~~. estarte: a. de~omposiç~o e o en-
minúsculas .entidades partid~r· s ~ uma ~ref:eavel proliferação ·de 
trutiva das maiorias . arlame~~s, tu o err: etnme~1to. da ação cons-
da função de govêrno. p ares e, pOis, da propna normalidade 
A propósito, o autor da tese em b d 
invoca depoimentos de · ' . a . 0~10 0 s~u ponto de vista,. 
dí Ruffia. Georges Burde:~to~zad?s pAub~IcBistas~ tais como Biscaretti 
, '· ' smem, ssis rasil e Duver . · ta os vanos países 'que , , . d . . ger, e apon-
cional colheram r - ' na lratl~a . a ngorosa. representação propor-
abrandar os ·exage~~~e~oe sfst:ertencias no sentido da necessidade de 
C ma. 
om razão, observa o professor Dare u " . ~ . -
refere, apenas ao Pode L . I . Y q e. a ·questao nao se 
Executivo ? r . egis atiVo, mas toca diretamente o Poder 
' pois, se uma corrente de opinião elegeu ·eAst·e ''It' . d u Imo, .·eve· 
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;;rer garantias para cumprir o programa com que conquistou a pre-
;'ferência popular". E acrescenta o publicista sul-riograndense: "A 
representação proporcional, executada a rigor, desorienta, em ver-
,,dade, a opinião pública, por ·que permite 'que, na composição do Le-
,gislativo, se 'Pulyerise a orientação geral revelada na eleição". 
No tocante aos remédios para obviar os inconvenientes da pro~ 
porcianalidade, o autor da tese é bastante reservado e prudente, como 
,de fato devia ser em tão melindroso problema. 
"Várias medidas - escreve êle --,-- têm sido assentadas e acolhi-
,das pelas modernas legislações, com a·quêle obj.etivo. Entre elas, a 
.,exigência de um mínimo de eleitores para 1que um partido possa con-
correr às eleições- é perfeitamente aconselhável; e, no Brasil, dever-
:se-ia elevar bastante êsse mínimo, bem como o quociente eleitoral". 
"Êssas e outras cautelas - remata o douto professor conterrâneo -
·colimariam, evidentemente, dois übjetivos. De um lado, evitariam 
a proliferação de partidos, assegurando estabilidade aos órgãos go-
vernamentais. De outro lado, concorreriam para um ·melhor escla-
;recimento da opinião pública, que se teria de manifestar conforme 
·duas ou três orientações gerais". 
Como se vê, o autor da tese não entra ·em maiores detalhes a 
respeito da reforma ·que, a seu ver, deve ser introduzida no regime 
<eleitoral brasileiro, :quanto à matéria ·em crítica. Limita-se a sugerir 
a exigência de um mínimo de eleitores para que um partido possa 
·concorrer às eleições, ·mínimo êsse que, como é óbvio, não deve ser de 
;fácil acesso às organizações incipientes e mal formadas. Preconiza, 
:por outro lado, a elevação do qüociente ·eleitoral, como meio de di-
ficultar, a tais organizações de mesquinha expressão nos quadros da 
•opinião pública, a· obtenção ·do 'qüociente partidário, indispensável a 
·qualquer representação política no setor legislativo. 
Parecem-me judiciosas .e procedentes as observações e os alvi-
tres contidos na tese, pois é imperioso reconhecer ,que o sistema da 
.representação integral, isto é, o 'que prescinde de restrições e de tem-
;peramentos, na fórmula da proporcionalidade, embaraça e perturba 
a função governativa. A elevada inspiração democrática, a que se 
:subordina tal sistema, frauda-se, pràticamente, no ·emperramento do 
mecanismo em que se entrelaçam o legislativo e o executivo, isto é, 
·os poderes ligados ao sufrágio. Só pode ser ·democrático o que está 
.a serviço do povo, não, apenas, em sua aparência formal, mas na pro-
·fundidade de uma real .eficiência. Se é certo as opiniões minoritárias 
·.devem ser protegidas, menos certo não é que o Estado precisa con-
tar com uma sólida maioria para poder funcionar no plano da ad-
:ministração. 
O assêrto é particularmente .verdadeiro quanto aos regimes par-
lamentaristas, como bem o nota Biscaretti ·di Ruffia, em passagem 
;que vale a pena reproduzir, convertida ao vernáculo. 
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Escreve o professor de 'Milão, em crítica que faz ao· sistem.a. dal 
representação integral: "Do 'pànto de vista teórico, abstrato, de j usti-' 
ça distributiva política, 1êste sistema pode dizer~se idealmente perfeito. 
E isto explica como êle tenha achado, e ache, tantos sustentadores, 
e desperte fé tão entusiástica. Mas,·na prática, tal sistema deu e dará-
lugar, necessà'riamente, a muitos inconvenientes; é o mais grave é a 
dificuldade, senão a impossibilidade, ria' fotmá do govêrno parlamen..:. 
tar, de constituir um ministério sôbre a base de urh s6 partido polí-
tico, :._ uma unidade, portanto, política, com unidade de' programa,,. 
de dirétriz e de ação nó govêrno do Estado". (Instituzioni di Di:-
ritto Publico - parte I. à, edição de Milão, 1947, p:igs. 202). · 
· · Condena, também, o profess~r Darcy Azambuja o sistema legal~ 
brasileiro; pórefeito do qual o ele~tor não pode votar em candidatos .. 
avulsos, e 1:erri; necessàriamente, de se submeter· às legendas parti dá'.:. 
rias para exercer o sufrágio. Embora eu tenha reservas quanto à. in-
constitucionalidade dessa dependência, em que fica o eleitor em· re--
laçãO áOs partidos, - inconstitucionalidade afirmada pelo professor 
Darcy - reconh~ço que seria preferível consagrar o direito de votar 
em ·candidatos avulsos. 
Em suma: aplaudo a tese do preclaro professor Darcy e a reco-
mendo à· aprovação da douta Comissão e do colendo Congresso como· 
valioso subsídio para a organização de um programa de retificações é 
reformas a serem introduzidas na legislação brasileira. 
DEBATES EM PLENÁRIO 
O SR. · PRESIDENTE - Julio Cesar Bonazzola -
Está em discussão á tese "Representação e Partidos Políticos",. 
apresenta·da pelo professor dr. Darcy Azambuja. E'- relator o dr. 
Camilo Martins Costa, a quem concedo a palavra: 
O 'SR. ·CAMILO MARTINS COSTA- Versa a tese apresentada, 
pelo professor Darcy Azambuja ·sôbre "Representação e partidos po--
líticos". A 6.a Comissão aprovou, unanimemente, o parecer de minha 
lavra, cuja leitura passo a fazer. 
(L:ít O PARECER) 
O SR. PREtSIDENTE- Está em discussão o parecer que acaba· 
de ser lido. Se não houver, quem queira fazer observações, vamos da.,.. 
lo por aprovado. (Pausa) ·Aprovado. 
O SR. DARCY AZAMBUJA - Peço a palavra sr. Presidente;. 
O SR. PRESIDENTE.- Tem a. palavra o ilustre congressista. 
O SR. DARCY AZAMBUJA - O R~gimento m~ ·concede o di...-
reito de usar da palàvra para d,efender a· mirtha tese. 
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